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APELAÇÃO  DA  MASSA  FALIDA  DO  BANCO
CRUZEIRO  DO  SUL.  AÇÃO  DE  DECLARAÇÃO
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. INCONFORMISMO DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. INDEFERIMENTO DA
JUSTIÇA  GRATUITA.  INTIMAÇÃO  DA
RECORRENTE  PARA  PAGAR  O  PREPARO.
ALEGAÇÃO  DE  DECRETAÇÃO  DE  FALÊNCIA.
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INCAPACIDADE  FINANCEIRA  PRESUMIDA.
INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PAGAMENTO  DO
PREPARO.  AUSÊNCIA.  DESERÇÃO.
INADMISSIBILIDADE  EVIDENCIADA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

- A decretação de falência não presume a existência
de incapacidade financeira da instituição financeira
de  arcar  com  os  encargos  processuais,  sendo
imperioso, na espécie, a confirmação de tal condição,
através  de  documentos  hábeis  a  demonstrar
suficientemente a carência financeira alegada

- Restando indeferido o benefício da Justiça Gratuita,
com a respectiva ausência de pagamento do preparo,
o não conhecimento do recurso é medida cogente.

-  É  dispensável  levar  a  matéria  ao  plenário,
consoante preconiza o disposto no art.  932,  III,  do
Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  confere
poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida.

APELAÇÃO  DO  BANCO  PAN. RECURSO
ADESIVO  DO AUTOR.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
CONSIGNAÇÃO.  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  CONSENTIMENTO  DO
CORRENTISTA.  COMPROVAÇÃO.  DESCONTOS
DEVIDOS. DANO MORAL.  INSERÇÃO DE NOME
JUNTO  AOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO
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E OPORTUNIDADE DE DEFESA. DANO MORAL
EVIDENCIADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
CARACTERIZAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  VALOR  DE
ACORDO  COM  OS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE E  DA PROPORCIONALIDADE.
DESNECESSIDADE  DE  MAJORAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS.

-  A  instituição  financeira  caracteriza-se  como
fornecedor  de  serviços,  razão  pela  qual,  sua
responsabilidade é objetiva, nos termos dos arts. 3º e
14, do Código de Defesa do Consumidor.

- Como cediço, o instituto da inversão do ônus da
prova confere ao consumidor a oportunidade de ver
direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua
atuação em juízo.

- No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o
seu  arbitramento  devem  estar  de  acordo  com  a
melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial
versadas sobre a matéria sub examine.

- Atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe
ao  magistrado,  observando  as  especificidades  do
caso  concreto  e,  ainda,  considerando  as  condições
financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar
valor  de  forma  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins ao qual se propõe.

- Em se tratando de inserção indevida do nome do

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0001423-91.2014.815.0751          3



autor junto aos Serviços de Proteção ao Crédito,  o
valor indenizatório referente aos danos morais, qual
seja,  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais), mostra-se
suficiente para compensar o inconveniente sofrido,
funcionando, ainda, como um fator de desestímulo à
reiteração da conduta ora analisada, pois fará com
que  o  demandado  adote  medidas  para  evitar  a
repetição de atos de tal natureza.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, não conhecer do apelo da Massa Falida do
Banco  Cruzeiro  do  Sul,  negar  provimento  ao  apelo  do  Banco  PAN  S/A e  negar
provimento ao recurso adesivo do autor.

Ardnildo Morais dos Santos ajuizou a presente Ação
de Declaração de Inexistência de Débito cumulada com Indenização por Danos
Morais,  em face do  Banco Panamericano S/A  e  do Banco Cruzeiro  do  Sul  S/A,
alegando que ao tentar firmar contrato de empréstimo consignado com o segundo
promovido, foi impedido em razão de um débito no valor de R$ 46.952,28 (quarenta
e seis mil, novecentos e cinquenta e dois reais e vinte e oito centavos). Explicou que a
partir  de agosto  de 2013,  o  Banco Cruzeiro do Sul  S/A foi  absorvido pelo Banco
Panamericano S/A, assim como que seu nome restou inserido junto aos cadastros de
proteção ao crédito, situação que, por si só, já enseja o dever de indenizar, máxime
quando  “todo  e  qualquer  débito  para  com  o  funcionalismo  público  existente  é
descontado  diretamente  em folha  de  pagamento”.  Nesse  panorama,  postulou ser
indenizado a título de danos morais, no valor de 47.000,00 (quarenta e sete mil reais)
e o cancelamento do débito de origem desconhecida, com a consequente retirada da
negativação de seu nome do SERASA.

Às fls. 118/121, o Juiz de Direito proferiu decisão nos
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seguintes termos:

Levando em consideração  a  capacidade  econômica
das artes pois de um lado temos uma pessoa comum
(os autos não revelam sua posição econômica nem
social)  e  de  outro  uma indústria  financeira  sólida,
bem como a extensão e repercussão do dano, que foi
de  pequena  monta,  bem  como  o  abalo  sofrido  no
crédito da autora, fixo a indenização em R$ 4.000,00
(quatro mil reais).
(…)
Isto posto, levando-se em consideração a prova dos
autos  e  demais  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie, mormente os artigos 186, 927, CC, 5º, X, CF e
art.  6º,  VI,  CDC,  julgo  PROCEDENTE em parte o
pedido para condenar solidariamente os réus a pagar
indenização  por  danos  morais,  conforme  quantum
acima  descrito,  acrescidos  de  juros  e  correção
monetária a contar desta data, face os prejuízos que
sofreu a autora em razão da inscrição indevida do
seu  nome na  SERASA –  Centralização  de  Serviços
dos Bancos S.A.

Inconformado,  o  Banco  Pan  S/A  ingressou  com
APELAÇÃO, fls. 124/138, em primeiro lugar, a inocorrência de sucessão empresarial
- arrematação de carteira de cartão de crédito consignado. Demais disso, sustentando
a  aplicação  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  diz  que  a
indenização arbitrada em primeiro grau é exagerada, máxime quando a parte autora
não comprovou ter sofrido nenhum dano que possa ser imputado a ato comissivo ou
omissivo ao apelante. Por fim, diz que a inversão do ônus da prova não é automática,
sendo  imprescindível  declaração  judicial  devidamente  motivada.  Pediu  a
modificação da decisão atacada.

Igualmente  irresignada,  a  Massa  Falida  do  Banco

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0001423-91.2014.815.0751          5



Cruzeiro  do  Sul,  apresentou  APELAÇÃO,  162/181,  aduzindo  em  preliminar,  a
ilegitimidade passiva da massa falida. Ato contínuo, pede a extinção do feito sem
julgamento do mérito, ao tempo em que informa que a sua falência foi decretada em
12/08/2015.  No  mérito,  assevera  sua  ausência  de  responsabilidade,  porquanto  o
produto fora adquirido pelo Banco Panamericano, e a inexistência do ato ilícito e do
dano moral.

Em sede de contrarrazões,  fls.  186/190,  o  recorrido
reafirmou  os  termos  da  inicial,  pugnando  apenas  pela  manutenção  da  decisão
atacada.

Em seguida, o autor tornou aos autos, desta feita por
meio de  RECURSO ADESIVO, requerendo a declaração da inexistência da dívida
no importe de R$ 46.952,28 (quarenta e seis mil, novecentos e cinquenta e dois reais e
vinte e oito centavos), bem como a majoração da indenização por danos morais no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fls. 191/195.

Contrarrazões  pelo  Banco  Pan  S/A,  aduzindo  sua
ilegitimidade passiva e a aplicação do art. 485, VI, do novo Código de Processo Civil. 

A  Massa  Falida  do  Banco  Cruzeiro  do  Sul  não
apresentou contrarrazões, fl. 264/V.

A Procuradoria de Justiça, através do  Dr. Amadeus
Lopes Ferreira, fls. 200/203, opinou pela ilegitimidade passiva do Banco Pan S/A e
pela rejeição da preliminar levantada pela Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul
S/A, não se manifestando quanto ao mérito. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  analiso  o  recurso  da  Massa  Falida  do
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Banco Cruzeiro do Sul.

O  presente  reclamo  não  se  credencia  ao
conhecimento, isso porque, a toda evidência, mostra-se presente uma causa objetiva
de inadmissibilidade recursal, qual seja, a ausência da comprovação do pagamento
do preparo.

Sobre a matéria, Nelson Nery Júnior expõe:

Preparo.  É  um  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade  dos  recursos  e  consiste  no
pagamento  prévio  das  custas  relativas  ao
processamento  do  recurso.  A  ausência  ou
irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da
preclusão,  fazendo  com  que  deva  ser  aplicada  ao
recorrente  a  pena  de  deserção,  que  impede  o
conhecimento  do  recurso.  É  matéria  de  direito
processual  estrito,  cuja  competência para legislar é
exclusiva do Poder Legislativo da União (CF, 22, I).
Aos Estados cabe estabelecer o valor do preparo. (In.
Código  de  Processo  Civil  Comentado  –  Editora
Revista dos Tribunais - p. 844 - 10ª Edição – 2007). 

Com  efeito,  embora  tenha  sido  devidamente
intimado para trazer aos autos prova do recolhimento e comprovante de pagamento
do preparo recursal,  o  apelante  apresentou petitório  de  fls.  209/210,  reiterando o
pedido  de  gratuidade  processual,  porquanto  decretada  a  falência  da  instituição
financeira, em sentença publicada em 12 de agosto de 2015. O pleito foi indeferido,
fls. 223/224.

Posteriormente,  às  fls.  227/228,  pediu  a
reconsideração da decisão que indeferiu a gratuidade sob o mesmo fundamento de
decretação de falência do Banco Cruzeiro do Sul S/A.
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Contudo,  a  decretação  de  falência  não  presume  a
existência  de  incapacidade  financeira  da  instituição  financeira  de  arcar  com  os
encargos processuais, sendo imperioso, na espécie,  a confirmação de tal condição,
através de documentos hábeis  a demonstrar suficientemente a carência financeira
alegada, situação não verificada nos autos.

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  FALÊNCIA.
COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.
NECESSIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  "Não  é
presumível  a  existência  de  dificuldade  financeira
da  empresa  em  face  de  sua  insolvabilidade  pela
decretação  da  falência  para  justificar  a  concessão
dos  benefícios  da  justiça  gratuita"  (resp
1.075.767/mg,  Rel.  Ministro  castro  meira,  segunda
turma, dje 18/12/2008). 2. Agravo regimental a que se
nega provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp 763.323;  Proc.
2015/0196763-8; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Antonio
Carlos Ferreira; DJE 09/11/2015) – negritei.

Sendo  assim,  em  outras  palavras,  “O  preparo  é
pressuposto de admissibilidade do recurso, e,  na sua ausência,  não sendo a parte
isenta  do  recolhimento  ou  beneficiada  pela  justiça  gratuita,  deve  ser  negado
seguimento.”  (TJPB  –  Processo  01820100005364001,  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, Tribunal Pleno, Data do Julgamento 28/02/2013).

Sobre  o  tema,  os  seguintes  julgados  do  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREPARO  E  DA  COMPROVAÇÃO  DO
DEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.
DESERÇÃO.
1.  Não  se  conhece  do  recurso  especial  interposto
sem a comprovação do recolhimento do respectivo
preparo  ou  do  deferimento,  pelo  Tribunal  de
origem, do benefício da Justiça Gratuita.
2.  Agravo regimental  não provido.  (STJ -  AgRg no
AREsp 412766/RJ, Agravo Regimental no Agravo em
Recurso  Especial  2013/0349306-9,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento
26/11/2013,  Data  da  Publicação  03/12/2013)  -
destaquei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  NÃO
COMPROVADO.  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  INAPLICABILIDADE.
INFRINGÊNCIA DO ART.  511,  CAPUT,  DO CPC.
DESERÇÃO.  SÚMULA N.  187  DO STJ.  1.  Não  se
conhece do recurso interposto sem a comprovação
do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código
de Processo Civil. 2. No ato da interposição do apelo
nobre, deve o recorrente comprovar o recolhimento
do porte de remessa e retorno dos autos, das custas
judiciais  e  dos  valores  locais  estipulados  pelo
Tribunal de origem, sob pena de deserção. 3. Apenas
a insuficiência do preparo, e não a ausência, autoriza
a concessão do prazo estabelecido no § 2º do art. 511
do  CPC.  4.  Agravo  regimental  desprovido.(STJ  -
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AgRg no AREsp 443656/PR, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Terceira Turma, DJe 27/11/2015) - negritei.

Portanto, restando indeferido o benefício da Justiça
Gratuita, com a respectiva ausência de pagamento do preparo, o não conhecimento
do recurso é medida cogente.

Outrossim,  é  dispensável  levar  a  matéria  ao
plenário,  consoante  preconiza  o  disposto  no  art.  932,  III,  do  Novo  Código  de
Processo  Civil,  o  qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Não merece ser conhecida a apelação intentada por
Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul.

Quanto ao  recurso apelatório  do  Banco Pan S/A e
recurso adesivo apresentado pelo promovente Ardnildo Morais dos Santos, é certo
que ambos se entrelaçam, máxime quando abordam a existência ou do débito e a
necessidade de manutenção/majoração dos danos morais arbitrados. Ainda, no que
toca à preliminar de ilegitimidade passiva daquela Instituição Financeira, esta restou
diretamente ligada ao mérito da demanda, daí porque os analiso conjuntamente.

De início, destaco que o caso discutido nos autos é
regido pelas normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor, porquanto o
Banco Pan S/A, caracteriza-se como fornecedor de  serviços,  razão pela  qual,  sua
responsabilidade é objetiva, nos termos dos arts. 3º e 14, da supracitada legislação,
senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
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distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§1º.  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§2º. Omissis;
§3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal temática, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras. 

Assim, diante da incidência da norma consumerista
à hipótese, é cabível a aplicação da regra constante do art. 6º, VIII, do Código de
Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que, como cediço, o instituto
da inversão do ônus da prova confere ao consumidor a oportunidade de ver direito
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subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a inversão do  ônus  da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.

Ultrapassadas essas considerações iniciais, passemos
ao exame da controvérsia. Aduz a Instituição Financeira, que o débito que originou a
inserção  do  nome  do  autor  junto  aos  serviços  de  proteção  ao  crédito  não  tem
qualquer relação com o cartão de crédito consignado, mas toca a um empréstimo
consignado, que não guarda nenhuma relação com estes autos, daí porque não existir
na hipótese o dever de indenizar. Já o promovente sustenta a inexistência do débito e,
por conseguinte, a necessidade de majoração dos danos morais.

A  questão  controvertida,  portanto,  consiste  em
avaliar  se  os  descontos  realizados  nos  proventos  da  aposentadoria  de  Ardnildo
Morais dos Santos pelo  Banco Pan S/A são, a  uma, relativos ao cartão de crédito
consignado, a duas, capazes de gerar o dever de indenizar.

Pois  bem,  é  do conhecimento  público,  a  aquisição,
por  meio  de  leilão  oficial,  em  abril  de  2013,  pelo  Banco  Panamericano  S/A,  da
carteira de cartão de crédito consignado do Banco Cruzeiro do Sul S/A, que teve sua
falência  decretada. Assim,  ainda  que  se  admita  a  inocorrência  de  sucessão
empresarial,  a  simples  arrematação  de  carteira  de  cartão  de  crédito  consignado,
quando o  débito  em questão  se  refere  exatamente  a  esta  modalidade,  legitima a
Instituição para figurar no polo passivo desta lide. 

No que diz respeito à inexistência do débito, como
bem salientou o magistrado singular, é o próprio autor, em sua inicial, que confirma
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que “adquiriu o Cartão de Crédito e que as faturas deixaram de ser descontadas no
seu contra-cheque”, fl. 119, se mostrando devedor, portanto, do débito que lhe fora
imputado.

De outro lado, embora o  Banco Pan S/A diga que a
inserção  do  nome  do  autor  junto  aos  serviços  de  proteção  ao  crédito  não  tem
qualquer relação com o cartão de crédito consignado abordado nestes autos,  não
cuidou de demonstrar, através de documentos, qual seria o empréstimo referente à
negativação. 

Não fosse isso o bastante,  também é certo  que na
contestação a Instituição Financeira admitiu que “no caso em tela, o empréstimo foi
realizado  através  de  cartão  destinado  exclusivamente  ao  público  aposentado  e
pensionista,  com a comodidade de desconto (10% do benefício)  diretamente no
benefício  do  portador  e  o  saldo  remanescente  pago  através  da  fatura  que  é
encaminhada  mensalmente  ao  endereço  da  correspondência  cadastrado  em
sistema”, fl. 23.

Logo,  não  tendo  o  banco  demandado  provado
qualquer  fato  impeditivo,  extintivo  ou modificativo  do direito  alegado,  conforme
exigência do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil, é imperioso reconhecer a
falha na prestação do serviço e, por consequência, o dever de indenizar, haja vista
serem inegáveis os transtornos suportados por quem tem seu nome negativado junto
aos  serviços  de  proteção  ao  crédito,  quando,  tendo  saldo  disponível  para  tanto,
deixou de ter descontadas as faturas em seu contra-cheque.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Em outras palavras, “A indenização por dano
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moral  deve  proporcionar  ao  lesado  satisfação  em  justa  medida,  de  modo  que
produza  impacto  ao  causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e  novo
atentado,  sem  significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC
0002866-37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

No caso  dos  autos,  sendo  patente  a  existência  do
débito, mas indevida a inserção do nome do autor junto aos serviços de proteção ao
crédito  sem  notificação  prévia  e  chance  de  apresentação  de  defesa,  devida  a
condenação por danos morais.
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Desse  modo,  o  valor  indenizatório  referente  aos
danos  morais,  qual  seja,  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais), mostra-se  suficiente  para
compensar  o  inconveniente  sofrido,  funcionando,  ainda,  como  um  fator  de
desestímulo à reiteração da conduta ora analisada, pois fará com que o demandado
adote medidas para evitar a repetição de atos de tal natureza.

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO
DE  APELAÇÃO  da  Massa  Falida  do  Banco  Cruzeiro  do  Sul,  NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO do Banco PAN S/A e NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO ADESIVO do autor, para manter inalterado o decisum.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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